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O governo federal considera en-
cerrado o debate sobre o Código
Florestal, apesar das ameaças fei-
tas por parlamentares de ques-
tionarem na Justiça o decreto
presidencial que retomou a cha-
mada “escadinha” na recupera-
ção das áreas de preservação per-
manente. A avaliação da Advoca-

cia-Geral da União e do Ministé-
rio do Meio Ambiente é de que o
próprio Congresso deu a autori-
zação para a Executivo legislar
nesse caso ao determinar que as
regras do Programa de Recupera-
ção Ambiental fossem feitas por
decreto.

“Não se pode falar em viola-
ção legal ou constitucional quan-
do o artigo 59 (do Código Flores-
tal) diz que é da competência
do Poder Executivo estabelecer
o Programa de Recuperação Am-
biental”, afirmou o advogado-ge-
ral da União, Luís Inácio Adams.
“Existe uma regra sobre prote-
ção ambiental que está no artigo
quarto. Para os demais casos, ia

para a regulamentação”, diz.
A alegação do governo é que a

lei aprovada pelo Congresso de-
terminava apenas que as recupe-
rações de áreas nas margens de
rios desmatadas antes de 2008
tivessem entre 20 e 100 metros,
mas remetia para Executivo defi-
nir como serão as regras do pro-
grama de recuperação.

Porém, no texto da lei os depu-
tados haviam incluído a sua ver-
são da chamada “escadinha”, um
escalonamento de reflorestação
das margens de acordo com o ta-
manho do rio e da propriedade
bastanteinferioràpropostadogo-
verno. A presidente Dilma Rous-
seff vetou essa parte do texto e

refez a escadinha por decreto.
A ministra do Meio Ambiente,

Izabella Teixeira, reconheceu
que questionamentos judiciais
poderão vir, mas considera o de-
bate sobre as normas do Código
uma “página virada”. “É um mo-
mento de a gente virar a página.
Não estou dizendo que outras
guerras não serão iniciadas, mas
isso é do processo democráti-

co”, afirmou a ministra. “Se algu-
ma pessoa entende que vai discu-
tir na Justiça é legítimo da demo-
cracia. A Advocacia-Geral da
União vai defender a posição do
governo. Não estou discutindo
mais isso.”

Cadastro rural. O ministério
planeja cuidar agora do Cadas-
tro Ambiental Rural, que prece-
de ainda o Programa de Recupe-
ração Ambiental. Nos próximos
dois anos, 5,2 milhões de proprie-
dades rurais terão de ser cadas-
trada no sistema eletrônico, que
vai mostrar não apenas onde fi-
ca, quem são seus donos e quais
seus limites, mas também que
áreas foram desmatadas além do

legal e devem ser recuperadas. O
governo federal está investindo
cerca de R$ 30 milhões na com-
pra de imagens de satélite com
resolução cinco para um, cobrin-
do todo o país, para que os esta-
dos possam usar da demarcação
de todas as propriedades e nas
áreas de recuperação obrigató-
ria.

Nos casos em que há necessi-
dade de recuperação, ao ter sua
terra cadastrada o produtor ru-
ral é convidado a se inscrever no
PRA e apresentar um plano. Du-
rante o cumprimento desse pro-
jeto de reflorestamento, even-
tuais multas podem ser suspen-
sas. Isso vale apenas, no entanto,
para quem desmatou antes de
2008. Depois desse ano, quem
desmatou deverá seguir outras
regras de recuperação, mas rígi-
das que a “escadinha”, e será cria-
do um programa de conversão
de multas.

Leia. Cientistas sugerem que
Lua foi formada da Terra
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‘É um momento de a gente
virar a página’, afirma ministra

● O desmatamento recorde na
Amazônia no mês de agosto foi
decisivo para os vetos de Dilma,
na opinião da advogada Norma
Padilha, doutora em Direito Am-
biental pela PUC. “O aumento
dos índices deixou clara a insegu-
rança jurídica e teve relação dire-
ta com os vetos”, diz ela.

Vencedora do Prêmio Jabuti
de 2011 na categoria livro jurídi-
co com Fundamentos Constitucio-
nais do Direito Ambiental Brasilei-
ro, Norma vê urgência na defini-
ção das leis. “A fiscalização não
tem sido feita de forma eficiente,
pois os agentes não têm o apoio
de uma legislação forte para com-
bater o desmatamento.”

Em agosto, o Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais (In-
pe) registrou 522 km2 de desma-
tamento na Amazônia Legal,
maior índice desde julho de
2009. / BRUNO DEIRO
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Os vetos do governo à nova re-
gulamentação do Código Flo-
restal deixaram insatisfeitos
ruralistas e ambientalistas,
que prometem levar a batalha
ao Supremo Tribunal Federal
(STF). Enquanto os ativistas
consideraram insuficientes
os nove pontos abordados pe-
lo decreto presidencial, a ban-
cada ruralista foi surpreendi-
da com a costura política pa-
trocinada pelo Planalto, que
esvaziou críticas de setores li-
gados ao agronegócio.

Ontem, o vice-líder do DEM,
deputado Ronaldo Caiado
(GO), anunciou que o partido
vai entrar com uma Ação Direta
de Inconstitucionalidade (Adin)
no STF e apresentar um decreto
legislativo para anular os efeitos
do decreto da presidente Dilma
Rousseff que preenche as bre-
chas deixadas pelos vetos.

“O decreto existe para norma-
tizar lei já existente, não para
substituir leis aprovadas pelo
Congresso”, explicou. Caiado
afirma que o tribunal atenderá
às expectativas de seu partido.

“ApresidenteDilmaestásecur-
vando muito mais à pressão de
ONGs internacionais em detri-
mento de um setor que sabe o
que é meio ambiente e sabe pre-
servar”, alegou. Ele afirma que o
produtor foi “mais uma vez pena-
lizado com regras incompatíveis
à sua atividade”.

Mais moderado, o vice-presi-
dente da Frente Parlamentar da
Agricultura (PFA), senador Wal-
demir Moka (PMDB-MS), anun-
ciou que a entidade fará avalia-
ção técnica dos nove vetos da
presidente ao Código para saber
se eles prejudicam o setor ou se
eram necessários para atender a
outros segmentos do País. “Não
é o caso de polemizar, uma análi-
se equilibrada evitará um enfren-
tamento desnecessário.”

A presidente da Confederação
Nacional de Agricultura (CNA),
senadora Kátia Abreu (PSD-TO),
foi cautelosa. Ela endossou a ini-
ciativa de Dilma de excluir alguns
pontos como o da fruticultura nas
margens dos rios, “que poderia
trazer risco da contaminação de
defensivos”, mas diz que cabe aos
parlamentares dar a última pala-
vra sobre o Código, votando cada

um dos vetos. “Se não estou 100%
satisfeita como produtora rural,
me considero 100% contemplada
comocidadã, poistivemos espaço
para debater e chegamos a um
bom termo na legislação.”

Mas a intenção de examinar os
vetos não será concretizada, co-
mo adiantou ontem o presidente
do Senado, José Sarney (PMDB-
AP). Além da necessidade de fu-
rar a filar de outros 2.424 vetos
engavetados, Sarney alegou que
não há tempo hábil para que se-
jam examinados vetos que ele,
pessoalmente,consideranecessá-
rios. “Foram vetos de correção,
afim de restaurar o antigo acordo
que possibilitou a votação do Có-
digo. Eles retomam aquele espíri-
to de não ficar radicalizado.”

Em oposição a Caiado, o rela-
tor do Código no Senado, Luiz
Henrique (PMDB-SC), apoiou as
alterações feitas por Dilma. Alega
que, com os vetos, fica ressuscita-
da parte do texto que apresentou.
“Temos de pensarno Brasil capaz
de manter a igualdade entre pro-
dução e preservação”, defendeu.
“O Código não é o ideal, mas foi
além do possível diante da corre-
lação de forças do Congresso.”
Kátia Abreu destacou como pon-
to positivo do novo Código o fato
dele acabar com a interferência
de ONGs sobre o Ministério do
Meio Ambiente e o Ibama, os
quais, na sua opinião, “tornam-se
novamente republicanos”.

Pressão. Associações ambienta-
listas contrárias à aprovação do

novo Código Florestal devem fa-
zer reunião na próxima terça-fei-
ra, dia 23, para definir como acio-
nar o STF. Cerca de 200 movi-
mentos, incluindo associações
de juízes, ex-ministros do Meio
Ambiente, sindicalistas e estu-
dantes, vão se encontrarão na se-
de da CNBB, em Brasília, para ar-
ticular suas ações, visando a pro-
var a inconstitucionalidade do
Código.

“Foi uma valsa descompassa-
da. O texto que alterou a MP deu

três passos para os ruralistas. Os
vetos de Dilma foram um passo
para a proteção ambiental. Ela
rejeitou a última série de estra-
gos do Congresso, mas não corri-
giu todos os problemas da lei”,
diz André Lima, consultor jurídi-
co da SOS Mata Atlântica e do
Instituto de Pesquisa Ambiental
da Amazônia (Ipam).

O Comitê Brasil em Defesa
das Florestas e do Desenvolvi-
mento Sustentável, coalizão que
reúne 163 organizações da socie-

dade contrárias ao novo Código,
montou uma equipe jurídica pa-
ra estudar as inconstitucionali-
dades da lei.

“Temos colaboradores do
MPF, da Associação dos Juízes
Federais, dos procuradores fede-
rais e outras entidades. Quere-
mos ter noção exata do tamanho
do problema”, explica o especia-
lista em políticas públicas da
WWF, Kenzo Jucá Ferreira.

Para ele, o próprio decreto pre-
sidencialanunciando a criação do

CadastroAmbientalRuraleoPro-
grama de Recuperação Ambien-
talpode serconsideradoinconsti-
tucional: “A presidente está disci-
plinando coisas que deveriam ser
prerrogativas do Congresso. Isso
sinaliza que não só está aberta a
temporada das Adins (Ação Dire-
ta de Inconstitucionalidade), co-
mo sentimosque seráinevitávelo
S T F s e p o s i c i o n a r ” . /

COLABORARAM GIOVANA GIRARDI E

MATEUS COUTINHO, ESPECIAL PARA

O ESTADO

Ruralistas e ambientalistas querem ir
ao STF contra vetos de Dilma ao Código

Para Advocacia-Geral da
União e Ministério do
Meio Ambiente, Congres-
so autorizou o Executivo a
legislar neste caso
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Ambiente. Decreto presidencial com nove vetos ao texto do Código Florestal aprovado pelo Congresso desagradou adversários,
que devem entrar com Ação Direta de Inconstitucionalidade no Supremo; presidente do Senado, porém, diz que vetos foram corretos

● Inconstitucionalidade

Para especialista,
alta do desmate
provocou reação

KENZO J. FERREIRA
ESPECIALISTA EM POLÍTICAS
PÚBLICAS DA WWF
“A presidente está disciplinando
coisas que deveriam ser
prerrogativas do Congresso. Será
inevitável o STF se posicionar.”

Área de Preservação 
Permanente (APP)

Zona de preservação protegida, 
coberta ou não por vegetação nativa
O QUE MUDA
• Vetado o plantio ou reflorestamento 
de áreas degradas de APPs com 
espécies frutíferas. Segundo o 
governo, a permissão no texto 
anterior favorecia a monocultura e 
ameaçava a biodiversidade
• Propriedades com 50% de Reserva 
Legal voltam a ser obrigadas a 
recompor APPs. A proposta anterior 
dava margem ao uso de vegetação 
nativa para atingir o total
• Proibida a recomposição com 
espécies lenhosas, perenes ou de 
ciclo longo, nativas e exóticas em 
pequenas propriedades

DECRETO ALTERA PROJETO APROVADO PELO CONGRESSO 

● Vetos de Dilma retomam a chamada “escadinha” e reforçam cadastro ambiental
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Reserva Legal
Área necessária à 

proteção da fauna e flora 
nativas. É permitido o 
manejo sustentável nesses 
locais
O QUE MUDA 
• Vetado o inciso que 
permitia aos proprietários 
reflorestarem apenas 25% 
total do imóvel, em áreas 
superiores a 4 e com até 10 
módulos fiscais. O governo 
diz que o benefício é apenas 
para imóveis rurais de até 
quatro módulos

Área de preservação 
varia conforme o 
bioma

ÁREA 
DESMATADA

ÁREA 
PLANTADA Regularização 

das propriedades
O QUE MUDA 
• O decreto garante regras 
mais rígidas para o 
Programa de Regularização 
Ambiental (PRA) a todos os 
imóveis rurais do País, 
suprimidas no texto anterior. 
O proprietário terá um ano 
para regularizar sua situação

2 3

APP 
Mata ciliar 
Faixa de vegetação em torno do curso 
d’água (de 30 a 500 m em cada margem)
O QUE MUDA 
• Propriedades de 4 a 15 módulos 
fiscais, com cursos de água de 
até 10 m de largura, voltam a 
ter de fazer recomposição de 
20 m em APPs. Com a volta 
da chamada “escadinha”, só 
pequenos proprietários 
terão direito a recompor 
apenas 15 m

Várzeas
Garante que a 
proteção seja 
estendida a várzeas 
além dos limites 
estabelecidos pelas  
APPs em zonas 
rurais ou urbanas

Rios intermitentes
Rios de até 2 m com curso de 
água em apenas alguns 
períodos do ano, no texto 
anterior, teriam recuperação de 
5 m para qualquer tamanho de 
propriedade. A recuperação 
volta a ser proporcional

Outros

AMAZÔNIA

CERRADO

OUTROS

80%

20% A 35%

20%

Recurso. Para
Izabella, ir à
Justiça é do jogo
democrático


